
UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS
DIVISÃO DE COMPRAS - REGIONAL CATALÃO

Aviso SEI nº 18/2021-DC-RC/RC

Catalão, 04 de novembro de 2021.

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 3249/2021

(Processo Administra�vo n.° 23070.055432/2021-62)

Torna-se  público  que  a  Universidade  Federal  de  Catalão,  por  meio  da  Diretoria  de
Compras,  Materiais  e  Patrimônio,  sediada  na  Av.  Dr.  Lamar�ne  Pinto  de  Avelar,  1.120  -  Setor
Universitário, Catalão/GO, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na
hipótese  do  art.  75,  inciso  I,  nos  termos  da  Lei  nº  14.133,  de  1º  de  abril  de  2021,  da  Instrução
Norma�va SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável.

Data da sessão: 12/11/2021

Link: Portal de Compras do Governo Federal – www.gov.br/compras

Horário da Fase de Lances: 8:00 às 14:00 h.

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto da presente dispensa é  a  escolha da proposta  mais  vantajosa  para  a
contratação por dispensa de licitação de AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA ÁUDIO, VÍDEO E
FOTO, conforme condições, quan�dades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação
Direta e seu(s) anexo(s).

1.2. A contratação será dividida em itens, conforme Anexo I.

1.2.1. Havendo  mais  de  um  item,  faculta-se  ao  fornecedor  a  par�cipação  em
quantos forem de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências
con�das neste Aviso de Contratação Direta e seu(s) Anexo(s) quanto às especificações do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1. A  par�cipação  na  presente  dispensa  eletrônica  se  dará  mediante  Sistema  de
Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0,
disponível no endereço eletrônico www.gov.br/compras.

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual
do Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal,
para acesso ao sistema e operacionalização.

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente
ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do
Sistema ou ao órgão en�dade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

SEI/UFG - 2465574 - Aviso https://sei.ufg.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web...

1 of 11 11/5/2021, 5:08 PM



2.2. Não poderão par�cipar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta;

2.2.2. estrangeiros  que  não  tenham representação  legal  no  Brasil  com poderes
expressos para receber citação e responder administra�va ou judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) pessoa �sica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica,  comercial,  econômica,  financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou en�dade contratante ou com agente público
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau;

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

d) pessoa �sica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infan�l,
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.2.3.1. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em
subs�tuição a outra pessoa, �sica ou jurídica, com o intuito de burlar a efe�vidade da
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que
devidamente  comprovado  o  ilícito  ou  a  u�lização  fraudulenta  da  personalidade
jurídica do fornecedor;

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

2.3. Será  permi�da  a  par�cipação  de  coopera�vas,  desde  que  apresentem
demonstra�vo de atuação em regime cooperado, com repar�ção de receitas e despesas entre os
cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133/21.

2.3.1. Em sendo permi�da a par�cipação de coopera�vas, serão estendidas a elas
os bene�cios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas
atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O  ingresso  do  fornecedor  na  disputa  da  dispensa  eletrônica  se  dará  com  o
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O  fornecedor  interessado,  após  a  divulgação  do  aviso  de  contratação  direta,
encaminhará,  exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica,  a  proposta com a
marca do produto,  quando for  o  caso,  e  o  preço,  até  a  data  e  o  horário  estabelecidos  para
abertura do procedimento.

3.3. Todas  as  especificações  do  objeto  con�das  na  proposta,  em  especial  o  preço,
vinculam a Contratada.

3.4. Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos
previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais  e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na prestação dos serviços.

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,
serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assis�ndo o direito de pleitear
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
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3.5. A  apresentação  das  propostas  implica  obrigatoriedade  do  cumprimento  das
disposições nelas con�das, em conformidade com as especificações constantes do item 1.2 ou do
Anexo I, assumindo o proponente o compromisso de fornecê-los em quan�dades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua subs�tuição.

3.6. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão re�rá-la,
subs�tuí-la ou modificá-la;

3.7. No cadastramento  da  proposta  inicial,  o  fornecedor  deverá,  também,  assinalar
“sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, a inexistência de fato impedi�vo para
contratar  com o Órgão Promotor  da Contratação ou com a Administração Pública,   que está
ciente e concorda com as regras das Condições Gerais da Contratação e do con�do na Dispensa
Eletrônica.

4. FASE DE LANCES

4.1. A par�r das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão
pública será automa�camente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de
lances também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada  a  etapa  compe��va,  os  fornecedores  deverão  encaminhar  lances
exclusivamente  por  meio  de  sistema  eletrônico,  sendo  imediatamente  informados  do  seu
recebimento e do valor consignado no registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior relação ao úl�mo lance por
ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O  fornecedor  poderá  oferecer  lances  sucessivos  iguais  ou  superiores  ao
lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e
registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os
fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a
melhor oferta é de 0,01 (um centavo).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e
registrado primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a iden�ficação do fornecedor.

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá
o  seu  encerramento,  com o  ordenamento  e  divulgação  dos  lances,  pelo  sistema,  em ordem
crescente de classificação.

4.7.1. O  encerramento  da  fase  de  lances  ocorrerá  de  forma  automá�ca
pontualmente  no  horário  indicado,  sem  qualquer  possibilidade  de  prorrogação  e  não
havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.

5.1. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.

6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

6.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada
em  primeiro  lugar  quanto  à  compa�bilidade  do  preço  em  relação  ao  es�pulado  para  a
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contratação.

6.2. No  caso  de  o  preço  da  proposta  vencedora  estar  acima  do  es�mado  pela
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

6.2.1. Neste  caso,  será  encaminhada  contraproposta  ao  fornecedor  que  tenha
apresentado o melhor preço, para que seja ob�da melhor proposta com preço compa�vel
ao es�mado pela Administração.

6.2.2. A  negociação  poderá  ser  feita  com os  demais  fornecedores  classificados,
respeitada  a  ordem  de  classificação,  quando  o  primeiro  colocado,  mesmo  após  a
negociação,  for  desclassificado  em razão  de  sua  proposta  permanecer  acima  do  preço
máximo definido para a contratação.

6.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata
do procedimento da dispensa eletrônica.

6.3. O fornecedor que apresentar menor preço fica convocado a enviar a proposta para
o e-mail licitacao.catalao@ufg.br,  em até 04 horas após o encerramento da fase de lances e, se
necessário,  de  documentos  complementares,  adequada  ao  úl�mo  lance,  conforme  modelo
constante do Anexo II.

6.3.1. As propostas deverão ter correspondência entre valores unitários e valores
totais (limitado a 2 casas decimais);

6.3.2. Ter como anexo folder ou catálogo do(s) produto(s) ofertados, se for o caso.

6.3.3. O  não  encaminhamento  na  forma  do  item  6.3  poderá  acarretar  a
desclassificação da proposta, ficando o licitante sujeito as penalidades previstas no item
11.1.

6.3.4. O  prazo  poderá  ser  prorrogado  mediante  solicitação,  devidamente
jus�ficada, pelo licitante.

6.4. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.4.1. con�ver vícios insanáveis;

6.4.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em
seus anexos;

6.4.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo
definido para a contratação;

6.4.4. não  �verem  sua  exequibilidade  demonstrada,  quando  exigido  pela
Administração;

6.4.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou
seus anexos, desde que insanável.

6.5. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.

6.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

6.7. Encerrada  a  análise  quanto  à  aceitação  da  proposta,  se  iniciará  a  fase  de
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

7. HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação são a comprovação da
regularidade fiscal federal, social e trabalhista.
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7.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento
das  condições  de  par�cipação,  especialmente  quanto  à  existência  de  sanção  que  impeça  a
par�cipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  man�do  pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro  Nacional  de  Condenações  Cíveis  por  Atos  de  Improbidade  Administra�va,
man�do  pelo  Conselho  Nacional  de  Jus�ça  (www.cnj.jus.br/improbidade_adm
/consultar_requerido.php).

d) Lista de Inidôneos man�da pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

7.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a subs�tuição
das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica
do TCU (h�ps://cer�doesapf.apps.tcu.gov.br/)

7.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e
também de seu sócio majoritário, por força do ar�go 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que
prevê,  dentre  as  sanções  impostas  ao  responsável  pela  prá�ca  de  ato  de  improbidade
administra�va, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

7.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
Ocorrências Impedi�vas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impedi�vas Indiretas.

I - A tenta�va de burla será verificada por meio dos vínculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros.

II - O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificação

7.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado,
por falta de condição de par�cipação.

7.3. Caso atendidas as condições de par�cipação, a habilitação dos fornecedores será
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

7.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar,
quando solicitado, a respec�va documentação atualizada.

7.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor,
exceto se a consulta aos sí�os eletrônicos oficiais emissores de cer�dões lograr êxito em
encontrar a(s) cer�dão(ões) válida(s).

7.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados,
o  fornecedor  será  convocado  a  encaminhá-los,  em  formato  digital,  após  solicitação  da
Administração, sob pena de inabilitação.

7.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação
à integridade do documento digital.

7.6. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar  sua habilitação,  seja  por não
apresentar  quaisquer  dos  documentos  exigidos,  ou  apresentá-los  em  desacordo  com  o
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
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7.7. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão
ou  en�dade  examinará  a  proposta  subsequente  e  assim  sucessivamente,  na  ordem  de
classificação,  até  a  apuração  de  uma  proposta  que  atenda  às  especificações  do  objeto  e  as
condições de habilitação

7.8. Constatado  o  atendimento  às  exigências  de  habilitação,  o  fornecedor  será
habilitado.

8. CONTRATAÇÃO

8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado
Termo de Contrato ou emi�do instrumento equivalente.

8.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a par�r da data do
envio da Nota de Empenho, para enviar o aceite, sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

8.2.1. O  prazo  previsto  para  a  aceitação  da  nota  de  empenho  ou  instrumento
equivalente  poderá  ser  prorrogado  1  (uma)  vez,  por  igual  período,  por  solicitação
jus�ficada do adjudicatário e aceita pela Administração.

8.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emi�da à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

8.3.1. referida  Nota  está  subs�tuindo  o  contrato,  aplicando-se  à  relação  de
negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

8.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões con�das no Aviso de
Contratação Direta;

8.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas
nos  ar�gos  137  e  138  da  Lei  nº  14.133/21  e  reconhece  os  direitos  da  Administração
previstos nos ar�gos 137 a 139 da mesma Lei.

8.4. O prazo de vigência da contratação é de 90 dias prorrogável conforme previsão nos
anexos a este Aviso de Contratação Direta.

8.5. Na emissão da Nota de Empenho será exigida a comprovação das condições de
habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser man�das pelo fornecedor
durante a vigência da contratação.

9. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

9.1. O prazo de entrega dos bens é de 20 (vinte) dias, contados do recebimento da Nota
de Empenho, em remessa única, no seguinte endereço: Avenida Dr. Lamar�ne Pinto de Avelar,
número 1120, Setor Universitário - Catalão/GO - CEP 75704-020 - DPAME - localizado no Prédio
Administra�vo, fone (64) 3441-5343, no horário das 08:00h às 12:00h e 13:00h às 17:00h (apenas
às terças-feiras e quintas-feiras durante o período de pandemia do COVID 19);

9.2. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá
ser inferior a dois terços do prazo total recomendado pelo fabricante.

9.3. Os  bens  serão  recebidos  provisoriamente  no  prazo  de  05  (cinco)  dias,  pelo(a)
responsável  pelo  acompanhamento  e  fiscalização  da  contratação,  para  efeito  de  posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e
na proposta.

9.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes neste Aviso de Dispensa de Licitação e na proposta, devendo ser
subs�tuídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da no�ficação da contratada, às suas custas,
sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.5. Os bens serão recebidos defini�vamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do
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recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quan�dade do material e consequente
aceitação mediante termo circunstanciado.

9.5.1. Na hipótese de a  verificação a  que se  refere o  subitem anterior  não ser
procedida  dentro  do  prazo  fixado,  reputar-se-á  como  realizada,  consumando-se  o
recebimento defini�vo no dia do esgotamento do prazo.

9.6. O recebimento provisório ou defini�vo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

10. DO PAGAMENTO

10.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do comunicado para emissão da
Nota Fiscal ou Fatura.

10.2. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados
do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

10.2.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no
prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura,
nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

10.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

10.3.1. o prazo de validade;

10.3.2. a data da emissão;

10.3.3. os dados do órgão contratante;

10.3.4. descrição do serviço executado;

10.3.5. o valor a pagar; e

10.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça
a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem
bancária para pagamento.

10.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável, em especial a prevista no ar�go 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do
Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

10.7. É  vedado  o  pagamento,  a  qualquer  �tulo,  por  serviços  prestados,  à  empresa
privada que tenha em seu quadro societário servidor público da a�va do órgão contratante, com
fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

10.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido,  de alguma forma,  para tanto,  o  valor  devido deverá ser  acrescido de atualização
financeira,  e  sua  apuração  se  fará  desde  a  data  de  seu  vencimento  até  a  data  do  efe�vo
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês,
ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento;
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VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)  I =
 (6 / 100) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%    365

11. SANÇÕES

11.1. Comete infração administra�va o fornecedor que cometer quaisquer das infrações
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

11.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

11.1.2. dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse cole�vo;

11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

11.1.5. não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente
devidamente jus�ficado;

11.1.6. não celebrar  o  contrato ou não entregar  a  documentação exigida  para  a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação
sem mo�vo jus�ficado;

11.1.8. apresentar  declaração ou documentação falsa  exigida  para  o  certame ou
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

11.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou pra�car ato fraudulento na execução do
contrato;

11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.1.10.1. Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a  declaração
falsa quanto às condições de par�cipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP
ou o conluio entre os fornecedores,  em qualquer momento da dispensa,  mesmo
após o encerramento da fase de lances.

11.1.11. pra�car atos ilícitos com vistas a frustrar os obje�vos deste certame.

11.1.12. pra�car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013.

11.2. O  fornecedor  que  cometer  qualquer  das  infrações  discriminadas  nos  subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência  pela  falta  do  subitem  11.1.1  deste  Aviso  de  Contratação  Direta,
quando não se jus�ficar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa  de  20%  (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  es�mado  do(s)  item(s)
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens
11.1.1 a 11.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federa�vo que �ver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos,  nos  casos  dos  subitens  11.1.2  a  11.1.7  deste  Aviso  de  Contratação  Direta,
quando não se jus�ficar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos
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os entes federa�vos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos,
nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos demais casos que jus�fiquem
a imposição da penalidade mais grave;

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração come�da;

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

11.4. Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor,
a diferença será descontada da garan�a prestada ou será cobrada judicialmente.

11.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese
alguma, não exclui a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

11.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumula�vamente com as demais sanções.

11.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prá�ca de
infração administra�va �pificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administra�vo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser reme�das à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de inves�gação
preliminar ou Processo Administra�vo de Responsabilização – PAR.

11.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administra�vas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de
1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administra�va.

11.9. O  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos
administra�vos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública Federal resultantes de ato lesivo come�do por pessoa jurídica, com ou sem a par�cipação
de agente público.

11.10. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo
administra�vo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  fornecedor/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº
9.784, de 1999.

11.11. As sanções por  atos pra�cados no decorrer  da contratação estão previstas  nos
anexos a este Aviso.

12. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

12.1. O custo es�mado da contratação é de R$ 11.886,04 (onze mil oitocentos e oitenta
e seis reais e quatro centavos).

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1. O  procedimento  será  divulgado  no  Comprasnet  4.0  e  no  Portal  Nacional  de
Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automa�camente aos fornecedores registrados no
Sistema de Registro Cadastral  Unificado -  Sicaf,  por mensagem eletrônica,  na correspondente
linha de fornecimento que pretende atender.

13.2. No  caso  de  todos  os  fornecedores  restarem  desclassificados  ou  inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá:
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13.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

13.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta ob�da na pesquisa de preços que
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre
que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

13.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora
deste procedimento.

13.2.3. fixar  prazo  para  que  possa  haver  adequação  das  propostas  ou  da
documentação de habilitação, conforme o caso.

13.3. As providências dos subitens 13.2.1 e 13.2.2 acima poderão ser u�lizadas se não
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

13.4. Havendo  a  necessidade  de  realização  de  ato  de  qualquer  natureza  pelos
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o
prazo indicado pelo agente competente da Administração na respec�va no�ficação.

13.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emi�das pela
Administração ou de sua desconexão.

13.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização  do  certame  na  data  marcada,  a  sessão  será  automa�camente  transferida  para  o
primeiro dia ú�l  subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário.

13.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de
lances  observarão  o  horário  de  Brasília-DF,  inclusive  para  contagem  de  tempo  e  registro  no
Sistema e na documentação rela�va ao procedimento.

13.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante  despacho  fundamentado,  registrado  em  ata  e  acessível  a  todos,  atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

13.9. As  normas  disciplinadoras  deste  Aviso  de  Contratação  Direta  serão  sempre
interpretadas  em  favor  da  ampliação  da  disputa  entre  os  interessados,  desde  que  não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança
da contratação.

13.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas  e  a  Administração  não  será,  em  nenhum  caso,  responsável  por  esses  custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

13.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de
seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

13.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

13.13. Integram  este  Aviso  de  Contratação  Direta,  para  todos  os  fins  e  efeitos,  os
seguintes anexos:

13.13.1. ANEXO I – Relatório dos Materiais a Serem Licitados;

13.13.2. ANEXO II - Modelo de Proposta.

Catalão (GO), 05 de novembro de 2021.
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Documento assinado eletronicamente por Wesley Aloísio Peixoto Júnior, Pregoeiro, em
05/11/2021, às 17:07, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.ufg.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 2465574 e o código CRC C34A8D74.

Referência: Processo nº 23070.055432/2021-62 SEI nº 2465574
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UNIVERSIDADE FEDERAL DE CATALÃO
PRÓ REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DIRETORIA DE COMPRAS, MATERIAIS E PATRIMÔNIO

RELATÓRIO DOS MATERIAIS A SEREM LICITADOS

Processo: 23070.055432/2021-62
Licitação Número: DL 3249/2021

Item Descrição Unid Quant.

1 UNID 1

2 UNID 1

CÂMERA FOTOGRÁFICA DIGITAL PROFISSIONAL, KIT COM OBJETIVA COMPATÍVEL COM A CÂMERA. 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS - PIXELS: 20.9 MP, MÁXIMA RESOLUÇÃO: 5568 X 3712, FORMATO DE 
ARQUIVOS: IMAGENS: JPEG, RAW, VÍDEOS: H.264, MOV, MP4, ÁUDIO: AAC, LINEAR PCM, FORMATO DO 
CARTÃO: SD, SDHC, SD XC, SENSIBILIDADE DE 100-51200 ISO, VELOCIDADE DO OBTURADOR: DE 1/8000 A 
30 SEG, SINCRONIZAÇ ÃO MÁXIMA COM FLASH: 1/250S, SENSOR DE MEDIÇÃO RGB DE 180 000 PIXELS, 
MONITOR LCD TFT DE 8 C M (3,2 POL.) NA DIAGONAL SENDO INCLINÁVEL E SENSÍVEL AO TOQUE, IDIOMAS 
SUPORTADOS: INCLUÍDO PORTUGUÊS, FILMES DE VÍDEO: 4K/UHD, ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DA 
OBJETIVA - DISTÂNCIA FOCAL: 18- 140 MM, ABERTURA MÁXIMA: F/3.5-5.6, ABERTURA MÍNIMA: F/22-38, 
ZOOM DE 7,8X. ITENS INCLUSOS: 01 CORPO DA CÂMERA, 01 OBJETIVA, 01 BATERIA RECARREGÁVEL, 01 
CARREGADOR DE BATERIA, 01 CABO MI CRO USB, 01 ALÇA DE PESCOÇO, 01 OCULAR DE BORRACHA, 01 
TAMPA DO CORPO, 01 TAMPA FRONTAL D A OBJETIVA, 01 TAMPA TRASEIRA DA OBJETIVA.

PROJETOR, MULTIMÍDIA, VOLTAGEM 100/240 V, 2 ENTRADAS VÍDEO, TAMANHO MÍNIMO IMAGEM 21 
POLEGADAS, ZOOM DIGITAL ÓPTICO, COM CONTROLE REMOTO, LUMINOSIDADE MÍNIMA 3.000LM, 
PROJEÇÃO FRONTAL E TETO, RESOLUÇÃO 1.024 X 768



UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS
DIVISÃO DE COMPRAS - REGIONAL CATALÃO

DECLARAÇÃO

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PROCESSO: 23070.055432/2021-62
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 3249/2021

Cidade, _____ de ___________de 20XX.

À  UNIVERSIDADE FEDERAL DE CATALÃO.

A  empresa  _________________________________,  inscrita  no  CNPJ  nº_________________________,  localizada  a  
____________________________________,Fone/Fax:______________,  e-mail:  __________________________,  vem  perante  a
Coordenação de Licitações do Diretoria de Compras,  Materiais  e Patrimônio da Universidade Federal  de Catalão apresentar sua
proposta de preços para fornecimento do material, objeto da Dispensa Eletrônica nº 3249/2021.

Os materiais serão entregues no local informado no item 9.1 do Aviso de Dispensa de Licitação.

A descrição, o valor unitário,  marca, modelo, unidade de medida, a quan�dade, nº de registro ( no órgão competente)  para cada
item da licitação supracitada, bem como o valor total da proposta seguem na tabela abaixo:

(observação.: ajustar conforme natureza do material ofertado)

ITEM
DESCRIÇÃO

MARCA

MODELO

ou
VERSÃO

REGISTRO NA
ANVISA/INMETRO
OU OUTRO
ÓRGÃO
COMPETENTE

   PRAZO
DE
VALIDADE

QUANTIDADE
UNIDADE
DE
MEDIDA

VALOR
UNITÁRIO

 VALOR
TOTAL 

1

2

3

….

                    VALOR TOTAL GLOBAL DA PROPOSTA PARA TODOS OS ITENS:

                             ( R$  escrever valor  (valor numérico em moeda e por extenso).

DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:
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Banco Agência Conta -Corrente

VALIDADE DA PROPOSTA: Esta proposta de preços tem validade de 90 dias a contar da data de sua apresentação.

PRAZO DE ENTREGA: O Prazo de entrega dos bens é de ....... dias a contar do recebimento da nota de empenho.

CANAL DE ACIONAMENTO DOS BENS:  O acionamento da garantia legal dos bens pode ser feito por meio do e-mail:  ..............,
telefone.................

PARA OS FINS LEGAIS DE APRESENTAÇÃO DA PRESENTE PROPOSTA DE PREÇOS FIRMO AS SEGUINTES
DECLARAÇÕES:

1- que  estou ciente de todas as condições de fornecimento e locais de entrega;

2-  que nos valores propostos para os itens desta proposta estão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens;

3- sob as penas da Lei, que a empresa ................................................................... não está sob pena de interdição temporária dos direitos
de que trata o art. 10 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998.

DADOS  DO  REPRESENTANTE  LEGAL  OU  PROCURADOR  QUE  QUE  ATUARÁ  NA  COMUNICAÇÃO  ENTRE  A  CONTRATADA  E  A
CONTRATANTE  E QUE RECEBERÁ A NOTA DE EMPENHO, PARA A VENDA DOS BENS PARA UNIVERSIDADE FEDERAL DE CATALÃO:

Nome completo: _________________________________________________________

E-mail do fornecedor:_____________________________________________________

Telefone (s)  do fornecedor:___________________________________________________

CPF: __________________________________________________________________

Carteira de Identidade: ____________________________________________________

Cargo que ocupa na empresa: _______________________________________________

OBSERVAÇÃO 1 : o prazo de validade da proposta pode ser maior que noventa dias, bastando para isso o fornecedor entender que tem
condições financeiras de assim o fazer.

OBSERVAÇÕES GERAIS: Outras informações pertinentes aos itens também poderão ser incluídos pelos fornecedores na proposta de
preços. Após preencher o modelo de proposta e apor o timbre da empresa o fornecedor deve apagar todas as observações e orientações de
preenchimento deste modelo.

LOCAL/DATA

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA
(PREFERENCIALMENTE ASSINATURA DIGITAL)

Referência: Processo nº 23070.055432/2021-62 SEI nº 2469246
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